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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 259/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o Dr. LUCIANO VACCARO, Promotor de Justiça Asses-

sor, para oferecer denúncia, bem como para acompanhar 

todos os trâmites, contra MOISES DA ROSA NUNES no 

Processo n.º 001/2.14.0028330-0, oriundo do Juizado do 

Torcedor (Port. 1887/2014). 

- a contar de 09 de junho de 2014, o Promotor de Justiça, Dr. 

RAFAEL CRUZ AMARAL, ID n.º 3435733, para exercer as 

funções de Promotor-Assessor (Port. 1965/2014). 

- o Procurador de Justiça Dr. ANTÔNIO CARLOS DE AVELAR 

BASTOS, ID n.º 3422194, para, como representante do Minis-

tério Público do Estado do Rio Grande do Sul, atuar no Pleno 

do Egrégio Tribunal de Justiça, na sessão do dia 09 de junho 

de 2014 (Port. 1983/2014). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de junho de 2014. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

BOLETIM N.º 260/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

PROMOVER 

- por merecimento, para o cargo de 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas, de entrância 

final, o Dr. RODRIGO DA SILVA BRANDALISE, 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas, 

ID n.º 3433854 (Edital 089/2014). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de junho de 2014. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 317/2014 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 

Sr. João Cláudio Amaral Marques, na forma do § 2º do art. 16 

do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça de 

Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre indeferiu a ins-

tauração de Inquérito Civil, acerca de representação dando 

conta da falta de atendimento adequado e respeito aos idosos 

no Posto de Saúde do bairro Stella Maris em Alvorada. A res-

peito foi instaurado o expediente PI. nº 01177.00004/2014. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de junho de 2014. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 261/2014 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, DANIEL SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 09 de junho de 2014, a Portaria n.º 0228/2014 

que designou, para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de 

Ajuda Voluntária, o servidor SANTIAGO ARTUR BERGER 

SITO, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.º 3452123, 

para auxiliar a Promotoria de Justiça de São Sepé, duas vezes 

por semana (Port. 1881/2014). 

CONVERTER 

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de vanta-

gens, 2 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da servi-

dora MARLY DE BARROS MONTEIRO, Agente Administrati-

vo, ID n.° 3385892, registrada no Boletim n.º 169, publicado 

no DEMP de 09/05/2008, referente ao quinquênio de efetivi-

dade de 09/04/2003 a 06/04/2008, em conformidade com a 

lei n.º 10.098/94 (Requerido em 27/05/2014 – 

PR.00015.00062/2014-2 - Port. 1979/2014). 

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de vanta-

gens, 3 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da servi-

dora MARLY DE BARROS MONTEIRO, Agente Administrati-

vo, ID n.° 3385892, registrada no Boletim n.º 217, publicado 

no DEMP de 15/05/2013, referente ao quinquênio de efetivi-

dade de 07/04/2008 a 05/04/2013, em conformidade com a 

lei n.º 10.098/94 (Requerido em 27/05/2014 – 

PR.00015.00062/2014-2 - Port. 1980/2014). 

RETIFICAR 

- a portaria nº 1448/2014, que revogou a designação do servi-

dor SAMUEL DA SILVA JOBIM, Assessor – Bacharel em Ci-

ências Jurídicas e Sociais, classe “R”, para exercer o Cargo 

em Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, 

acrescido da gratificação de representação de 35%, deste 

órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 

9.504/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014, 

para constar que a revogação é a contar do dia 07 de maio de 

2014, e não como constou (Port. 1981/2014). 

http://www.mp.rs.gov.br
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CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 05/06/2014, no 

cargo em comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, 

CC-06, VICTOR MENEZES FAGUNDES, tendo entrado em 

exercício em 05/06/2014.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 

de junho de 2014. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA 

AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

PROCESSO N.º 000618.0900.14-4 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 09/14 –  

REGISTRO DE PREÇOS 

CO.29465 

 

CONTRATADA: Lojas Colombo SA. Com  de Utilidades Do-

mésticas ; OBJETO: aquisição de ar condicionado de janela: 

VALOR TOTAL: R$ 27.530,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/

Atividade 2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5212; 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; 

Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 

40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de junho de 2014. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA 

AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

PROCESSO N.º 000618.0900.14-4 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 09/14 –  

REGISTRO DE PREÇOS 

CO.29465 

 

CONTRATADA: AAC AR CONDICIONADO LTDA.; OBJETO: 

aquisição de ar condicionado de janela: 

VALOR TOTAL: R$ 45.000,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/

Atividade 2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5212; 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; 

Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 

40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de junho de 2014. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N.º 723-09.00/14-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 15/14 

 

A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 

fins, que decidiu, em caráter definitivo, DESPROVER o recur-

so interposto pela empresa TASK SISTEMAS DE COMPUTA-

ÇÃO S/A, ADJUDICAR, em conformidade com os artigos 27 

da Lei Estadual n.º 13.191 e artigo 4º, inciso XXI, da Lei Fede-

ral n.º 10.250/2002, o objeto à empresa INSOFT 4 SISTEMAS 

DE INFORMAÇÃO LTDA., bem como HOMOLOGAR o proce-

dimento licitatório. FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n.ºs 

8.666/93 e 10.520/02 e Lei Estadual n.º 13.191/09.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de junho de 2014.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO  

RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE 

ENFERMEIRO DO QUADRO DE PESSOAL DE  

PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO  

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

EDITAL Nº 242/2014 

 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES APÓS ANÁLISE DE 

RECURSOS  

 

ESTATÍSTICA DAS INSCRIÇÕES 

 

TORNO PÚBLICO que a Comissão de Concurso, tendo em 

ITEM 
QTDE. 

(UN.) 
DESCRIÇÃO/MARCA 

VALOR  

UNITÁRIO 

1 5 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA – 7000 A 7500 BTU 

870,00 

2 10 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA - 10.000 BTU 

1.030,00 

3 10 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA - 12.000 BTU 

1.288,00 

ITEM 
QTDE. 
(UN.) 

DESCRIÇÃO/MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

4 10 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA - 18.000 BTU 

  1.820,00 

5 10 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA - 21.000 BTU 

  2.100,00 

6 2 
AR CONDICIONADO DE 
JANELA - 30.000 BTU 

  2.900,00 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico do 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 9 de junho de 2014. www.mp.rs.gov.br Edição n° 1445 

 4 

vista o concurso para o cargo de Enfermeiro, Classe “R”, Edi-

tal Nº 164/2014, publicado no Diário Eletrônico do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul em 14 de abril de 2014, RE-

SOLVE: 

 

I.   INFORMAR que não foram interpostos recursos contra a 

homologação das inscrições. 

II.   RESSALTAR que está disponível no endereço eletrônico 

da Unidade de Concursos Públicos (http://

www.mprs.mp.br/concursos) consulta à homologação das 

inscrições dos candidatos, nos termos dos Capítulos IV, V 

e VII do Edital Nº 164/2014. 

III.  DIVULGAR a estatística de candidatos inscritos: 

- Total de candidatos inscritos – 336 (trezentos e trinta e 

seis); 

- Candidatos concorrendo às vagas reservadas para pes-

soas com deficiência – 01 (um); 

- Candidatos concorrendo às vagas reservadas para ne-

gros e pardos – 35 (trinta e cinco); 

- Candidatos concorrendo simultaneamente às vagas 

reservadas para pessoas com deficiência e às vagas re-

servadas para negros e pardos – 0 (zero). 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de junho de 2014. 

 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Presidente da Comissão de Concurso. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

   

BOLETIM Nº 05/2014 - CAOIJEFAM 

                                         

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA INFÂNCIA, JUVENTUDE, EDUCAÇÃO, FAMÍLIA E 

SUCESSÕES cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Re-

solução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 

o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul instaurou 

os seguintes Inquéritos Civis e Procedimentos Preparatórios: 

IC 00762.00072/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim por João Fábio Munhoz Manzano, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de investigar eventuais 

deficiências da estrutura fornecida pelo Município de Mariano 

Moro para garantir o regular funcionamento do seu Conselho 

Tutelar. 

IC 00762.00002/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim por João Fábio Munhoz Manzano, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar eventuais 

deficiências e irregularidades nas atividades de fiscalização 

dos serviços de transporte escolar realizadas pelo Município 

de Erechim,  

IC 00762.00002/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim por João Fábio Munhoz Manzano, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar eventuais 

deficiências e irregularidades nas atividades de fiscalização 

dos serviços de transporte escolar realizadas pelo Município 

de Erechim. 

IC 00762.00024/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim por João Fábio Munhoz Manzano, 

Promotor de Justiça, com a finalidade de apurar eventual le-

são aos direitos coletivos da infância e da juventude, no âmbi-

to do Município de Erechim, em decorrência de possível explo-

ração irregular do serviço de transporte escolar. 

IC 00820.00182/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo, por Ana Cristina Ferrareze 

Cirne -2° Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-

cializada, com a finalidade de apurar possível situação de 

violência sexual em Escolas Estaduais. 

IC 00820.00183/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo, por Ana Cristina Ferrareze 

Cirne -2° Promotor de Justiça, com a finalidade de averiguar a 

disponibilização adequada e suficiente de fonoaudiólogo aos 

alunos das escolas da rede publica de Passo Fundo. 

IC 00864.00036/2014 instaurado na Promotoria de Justica 

Especializada de Santa Maria, por Ivanise Jann de Jesus, 

Promotora de Justica, tendo por objeto a inexistência de Co-

munidade Terapêutica no Município de Santa Maria e Região, 

conveniada pelo Estado do Rio Grande do Sul e Município de 

Santa Maria/RS, que atenda criança/adolescente dos sexos 

masculino e feminino. 

IC 00928.00005/2014 instaurado na Promotoria de Justica de 

Vera Cruz, por Christine Mendes Ribeiro Grehs - Promotora 

de Justiça, com a finalidade de apurar o atendimento a crian-

ças e adolescentes portadores de necessidades especiais na 

rede regular de ensino de Vera Cruz-RS. 

IC 01411.00063/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Danielle Bolzan Teixeira - 9° Promotora de Justiça, 

com a finalidade de apuração das condições estruturais e 

pedagógicas da Escola Municipal Infantil Jardim de Praga Pica

-pau Amarelo, no que diz respeito as condições de acessibili-

dade, na medida em que se trata de edificação de uso público  

e coletivo, bem como ausência de alvará de prevenção e Pro-

teção Contra Incêndios, e, ainda, apuração acerca da existên-

cia de credenciamento e autorização de funcionamento pelo 

Conselho Municipal de Educação. 

IC 01411.00062/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Julio Alfredo de Almeida - 8° Promotor de Justiça para 

apurar irregularidades nas Unidades de Internação de Porto 

Alegre (FASE, CASEF) que estão em desconformidade com o 

art. 16, do SINASE. 

IC 01411.00059/2014  instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Julio Alfredo de Almeida - 8° Promotor de Justiça, com 

a finalidade de apurar irregularidades nas Unidades de Inter-

nação de Porto Alegre, (FASE, CASE PADRE CACIQUE) que 

estão em desconformidade com o art. 16, do SINASE. 

IC 01411.00060/2014  instaurado na Promotoria de Justiça da 

http://www.mp.rs.gov.br
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Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Julio Alfredo de Almeida - 8° Promotor de Justiça, para 

apurar irregularidades nas Unidades de Internação de Porto 

Alegre ( FASE, CASE POA II) que estão em desconformidade 

com o art. 16, do SINASE  

IC 01411.00061/2014  instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Julio Alfredo de Almeida - 8° Promotor de Justiça para 

apurar irregularidades nas Unidades de Internação de Porto 

Alegre (FASE, CSE) que estão em desconformidade com o 

art. 16, do SINASE  

IC 01411.00146/2013 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude – Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Julio Alfredo de Almeida - 8° Promotor de Justiça, para 

apurar a autoria do perfil no facebook Vavá Espinosa ou Movi-

mento Revolucionário Vinte Centavos. 

IC 01411.00015/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

com a finalidade de averiguar cobrança irregular de custos a 

aluno especial de serviço de monitoria, pela EEEB Rainha do 

Brasil, situada nesta capital. 

IC 01411.00017/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

para averiguar notícia de desconveniamento da Instituição de 

Educação Infantil Mundo da Criança, situada nesta capital, 

com a SMED, em prejuízo às crianças que residem na comu-

nidade local e que utilizam o serviço. 

IC 01411.00004/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

para apuração das condições estruturais da EEEF Nações 

Unidas, situada nesta capital, e denúncia de suposto encerra-

mento irregular de estágio prática docente de Alessandra dos 

Santos Moreira, em supervisão pelo Instituto de Educação. 

IC 01411.00010/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

para apuração das causas dos altos níveis de reprovação 

identificados na Escola de Ensino Fundamental Ivo Corseuil, 

situada nesta capital, no ano de 2012, e medidas adotadas 

para reversão da situação e melhora no desempenho escolar. 

IC 00754.0003512014 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Cruz Alta  por Marlise Cordenonsi Bortoluz-

zi, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar a defici-

ência na estrutura institucional para a gestão do Programa 

Bolsa Família; a não constituição de Coordenação Municipal 

do Programa Bolsa Família; a divergência em informação 

cadastral de aluno beneficiário do Bolsa Família; e a divergên-

cia de informações entre Sistema de Acompanhamento da 

Frequência Escolar do Programa Bolsa Família Projeto Pre-

sença e a efetiva matrícula do aluno na escola. 

IC 00888.00007/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

São José do Norte por Paulo Eduardo Nunes de Avila,  Pro-

motor de Justiça, com a finalidade de noticia de irregularida-

des no preenchimento de livro-ponto dos motoristas de trans-

porte escolar do município; e de más condições dos veículos 

que efetuam o transporte dos alunos. 

IC 00933.0003212014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Igrejinha por Brenusa Marquardt Corleta, Promotora de Justi-

ça, com a finalidade de averiguar situação atual do Município 

de Igrejinha em relação ao oferecimento de vagas em creches 

e pré-escola. 

IC 01411.00024/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre, por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

para averiguar situação de regularidade na oferta de cursos 

pela Comunidade Evangélica de Porto Alegre CEPA, nessa 

Capital e município de Canoas. 

IC 01411.00066/2014  instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre, por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça, 

com a finalidade de averiguar a regularidade e as condições 

de funcionamento da Escola de Educação Infantil Tetê Dengo-

so, situada nesta Capital, onde desenvolvidas atividades de 

Educação Infantil, ante denúncia de maus tratos a crianças. 

IC 01411.00067/2014 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre, por Danielle Bolzan Teixeira – 9ª Promotora de Justiça 

com a finalidade de averiguar condições de funcionamento e o 

processo de regularização da Escola de Educação Infantil 

Morada da Alegria, situada nesta Capital, junto ao CME-POA, 

ante denúncia de negligência a crianças. 

IC 00731.00001/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Camaquã por Fabiane Rios - Designação Excepcional - com a 

finalidade de apurar a ausência de vagas em creche e pré- 

escola no Município de Arambaré. 

IC 00783.00048/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí por Felipe Teixeira Neto, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de apurar a omissão do Município 

de Gravataí em promover ações efetivas de fiscalização que 

restem por coibir a participação de crianças e adolescentes 

em festas nas quais se dê a comercialização de bebidas alco-

ólicas, diante do regramento local vigente que proíbe esta 

prática. 

IC 00783.00049/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí por Felipe Teixeira Neto, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de averiguar irregularidades no 

funcionamento do Centro Infantil Rosa Gomes LTDA; 

IC 00783.00052/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí por Felipe Teixeira Neto, Promotor 

de Justiça, com a finalidade de investigar irregularidade nas 

escolas de educação infantil mantidas e conveniadas ao Muni-

cípio de Gravataí, em razão da sua não integração de modo 

efetivo ao Sistema Municipal de Ensino. 

IC 00861.00031/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul por Danieli de Cássia 

Coelho, Promotora de Justiça, com a finalidade de apurar 

eventual irregularidade no serviço prestado pelo CEMAI Cen-

tro Materno Infantil em razão do longo tempo de espera a que 

as crianças são submetidas ate serem atendidos por um pro-

fissional (medico pediatra). 

IC 00783.0005312014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí por Felipe Teixeira Neto, Promotor 
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de Justiça, com a finalidade de apurar responsabilidade de 

Conselheira Tutelar do Município de Glorinha, em razão de 

possível prática de conduta inadequada e/ou incompatível 

com a função. 

IC 00820.0018912014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo por Ana Cristina Ferrareze 

Cirne, 2ª Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-

cializada, com a finalidade de "apurar eventuais irregularida-

des na jornada de trabalho dos professores da rede pública 

municipal de Passo Fundo". 

IC 00852.00044/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande por José Alexandre da Silva 

Zachia Alan, 20 Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada, com a finalidade de investigar as condições 

gerais de acessibilidade da Escola Viva 

IC 00870.00009/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Santa Vitória do Palmar por Rogério Meirelles Caldas, 2° Pro-

motor de Justiça, com a finalidade de investigar os estabeleci-

mentos que locam salões, bem como os clubes e piquetes que 

permitem o ingresso de menores e ocorra a distribuição de 

bebida alcoólica. 

IC 01411.00062/2012 instaurado na Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/Proteção de Porto Ale-

gre por Cinara Vianna Dutra Braga - Designação Excepcional - 

para apurar eventuais irregularidades nas dependências físi-

cas dos Abrigos Quero-Quero e João de Barro. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de junho de 2014. 

MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância, 

Juventude, Educação, Família e Sucessões. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

Boletim N.º 16/2014 CAOURB 

 

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁ-

RIAS cientifica, na forma do § 2° do artigo 7° da Resolução n.° 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que foram 

instaurados os seguintes expedientes investigativos: 

01) PI nº. 00710.00009/2014, instaurado pela Promotora de 

Justiça, Daniela Sudbranck Gaspar Raiser da Promotoria de 

Justiça de Agudo, com a finalidade de apurar omissão do 

Poder Público Municipal na manutenção do escoamento da 

água, ocasionando alagamentos em área residencial, localiza-

da na Av. Tiradentes, em Paraíso do Sul, tendo como investi-

gado Município de Paraíso do Sul. 

02) PI nº. 00852.00045/2014, instaurado pelo 1º Promotor de 

Justiça, José Alexandre da Silva Zachia Alan, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande, com a finalidade de 

apurar suposta irregularidade registral e fundiária do bairro 

Parque Coelho, na cidade de Rio Grande. 

03) Inquérito Civil nº 00748.00257/2012, instaurado pela 2º 

Promotor de Justiça, Adrio Rafael Paula Gelattida, Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de verificar a ausência ou deficiência na prestação de serviços 

públicos essenciais, na BR 116, entre Km 142+000 e o Km 

153+800; e na RSC-453, entre o Km 0+00 e o Km 5+500, 

tendo como investigados os Estado do Rio Grande do Sul, 

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER/

RS, na cidade de Caxias do Sul. 

04) Inquérito Civil nº 00748.00217/2013, instaurado pela 2º 

Promotor de Justiça, Adrio Rafael Paula Gelattida, Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de verificar a implantação de loteamento urbano sem autoriza-

ções municipais, anúncio e comercialização de lotes em lotea-

mento sem registro imobiliário. Loteamento monte Rissieni, na 

localidade de monte Bérico, na cidade de Caxias do Sul. 

05) Inquérito Civil n.° 00762.00079/2014, instaurado pelo 1º 

Promotor de Justiça, Diego Pessi da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim, com a finalidade de Apurar eventu-

al dano ao meio ambiente em decorrência da realização de 

obras de tubulação de córrego e indevida intervenção em área 

de preservação permanente, obras referentes à infra-estrutura 

do Residencial Arboreto, situado na Rua Demétrio Arpini, n.º 

350, Bairro Aeroporto, empreendimento de responsabilidade 

da Construtora Fiebig Ltda, tendo como investigado o Municí-

pio de Erechim e a Construtora Fiebig Ltda., na cidade de 

Erechim. 

06) Inquérito Civil n.° 00950.00001/2014, instaurado pelo 2º 

Promotor de Justiça, Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas, com a finalidade de Potencial infra-

ção à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências 

na fiscalização da regularidade dos estabelecimentos e even-

tos, públicos ou privados, de qualquer natureza, onde haja ou 

possa haver aglomeração de pessoas, tendo como investiga-

dos o Município de Charqueadas, na cidade de Charqueadas. 

07) Inquérito Civil nº 00820.00190/2013, instaurado pelo 4º 

Promotor de Justiça, Paulo da Silva Cirne da Promotoria de 

Justiça Especializada de Passo Fundo, com a finalidade de 

investigar sobre a possibilidade da realização de obra neces-

sária para o abastecimento de água potável encanada para os 

moradores da Rua Gelson Ribeiro, Bairro Vera Cruz, tendo 

como investigado a Corsan, na cidade de Passo Fundo. 

08) Inquérito Civil 00893.00016/2014, instaurado pela 2ª 

Promotora de Justiça, Gabriela Monteiro da Promotoria de 

Justiça de São Lourenço do Sul, finalidade sigilosa, tendo 

como investigado Flavio Carneiro da Rosa Junior e Alexandre 

Correa Carvalho, na cidade de São Lourenço do Sul. 

09) Inquérito Civil n.º. 00922.00042/2014, instaurado pelo 1º 

Promotor de Justiça, Diego Corrêa de Barros da Promotoria 

de Justiça Cível de Uruguaiana, com a finalidade de apurar a 

falta de condições estruturais, de salubridade e de material 

humano do Colégio Agrícola Luiz Martins, tendo como investi-

gado Município de Uruguaiana, na cidade de Uruguaiana. 

10) Inquérito Civil n.º. 00748.00031/2014, instaurado pelo 

Promotor de Justiça, Adrio Rafael Paula Gelatti da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de investigar a inadequação às normas de prevenção e prote-

ção contra incêndio de edificação do Grupo F, da divisão F-6, 

da Lei Complementar nº 14.376/2013 (Boates, Casas de 

Shows, Casas Noturnas, Clubes em Geral, Salões de Baile, 

Restaurantes Dançantes, Clubes Sociais, Bingo Bilhares, Tiro 
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ao Alvo, Boliche e Assemelhados), tendo como investigado 

Equilibrium Skate CXS LTDA, na cidade de Caxias do Sul. 

11) Inquérito Civil n.º. 00748.00041/2013, instaurado pelo 

Promotor de Justiça, Adrio Rafael Paula Gelatti da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de investigar um loteamento Irregular - Lote Rural nº11, Ala 

Direta da Linha Feijó, Colônia Sertorina, em Caxias do Sul, 

tendo como investigados Noel Rodrigues, Lazzari terraplana-

gem, Gilmar Faccin, na Cidade de Caxias do Sul. 

12) Inquérito Civil n.º. 00722.00045/2014, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, na Promotoria 

de Justiça Especializada de Bento Gonçalves, com a finalida-

de de averiguar poluição sonora e perturbação do sossego 

alheio, tendo como investigada Boate Recanto das Amazo-

nas, Rua Amazonas, 1014, Bairro Maria Goretti, na cidade de 

Bento Gonçalves. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de junho de 2014. 

DÉBORA REGINA MENEGAT, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Ordem 

Urbanística e Questões Fundiárias. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

Súmula do Termo de Convênio 

Processo PR.01075.06685/2010-7 

 

PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Associação Técnico 

Educacional Equipe- ATEE, CNPJ nº 92.931.377/0001-82; 

OBJETO: Termo de Convênio celebrado entre as partes obje-

tivando regulamentar o desenvolvimento de programa de está-

gio mediante parceria, fins de propiciar treinamento prático, 

aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamen-

to humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 

30/07/2013; Eduardo de Lima Veiga, Procurador-Geral de 

Justiça, Maria Lídia da Rosa Gomes, Gerente Administrativa. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 

junho de 2014. 

 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O  

QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CURSO SUPERIOR – DIREITO 

 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  

 

EDITAL Nº 02/2014 – SÃO JERÔNIMO  

 

A Promotora de Justiça ANA LUIZA DOMINGUES DE SOUZA 

LEAL, titular da Promotoria de Justiça Especializada de 

São Jerônimo, responsável pelo processo seletivo, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento nº 

66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Progra-

ma de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, RESOLVE: 

I - TORNAR PÚBLICA a homologação das inscrições para o 

processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de 

Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Especia-

lizada de São Jerônimo, conforme abaixo: 

II – RESSALTAR que durante a realização das provas não 

será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação 

entre os candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho 

eletrônico ou de comunicação (bip, walkman, agenda eletrôni-

ca, notebook, palmtop, receptor, gravador, mp3 player, ipod, 

ipad ou outros equipamentos similares), bem como protetores 

auriculares, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 

anotações. 

 

São Jerônimo, 05 de junho de 2014. 

 

ANA LUIZA DOMINGUES DE SOUZA LEAL, 

Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça  

Especializada de São Jerônimo, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 

 

INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

INSCRIÇÕES NÃO HOMOLOGADAS 

Não houve. 

 

ANA LUIZA DOMINGUES DE SOUZA LEAL, 

Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça  

Especializada de São Jerônimo, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 

Nome do Candidato Nº Inscrição 

Priscila Moura Staehler 01 

Jessica Ramos Rosa 02 

Thelma Matte Ache 03 

Alexandra Neves Pinheiro 04 

Michaelli Silveira dos Santos 05 

Michele Beatriz Bortolli da Silva 06 

Gabriela Cardoso Tolotti 07 

Patrícia Silveira de Quadros 08 

Veronica Duarte Mechebeyer 09 

Amanda da Silva Alves 10 

Raissa Louzada Heberle 11 

Humberto Iracet Brietzke 12 
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